
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 10080008 /2024 VEREADOR LEONARDO DIAS SOLICITA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA EM TERRENO EM FRENTE AO RESIDENCIAL JARDIM DOS 
EUCALIPTOS, NO BAIRRO CIDADE UNIVERSITÁRIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

2 REQUERIMENTO PROCESSO WEB N° 10080011 /2024 VEREADOR VALMIR DE MELO 
GOMES REQUER AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUSSÃO SOBRE O SURTO DE MENINGITE EM MACEIÓ DISCUSSÃO 

ÚNICA

3 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 05200020 /2024 VEREADOR EDUARDO CANUTO CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT SEGUNDA 
DISCUSSÃO

4 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 05280010 /2024 VEREADOR CLEBER COSTA CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - 
ASFORRAL

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

5 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 08190007 /2024  VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI O DIA DO OPTOMETRISTA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇAS E ALVARÁS PARA O FUNCIONAMENTO DE CONSULTÓRIOS 

OPTOMEÉTRICOS.
PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

ORDEM DO DIA
84ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024

09/10/2024



ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

INDICAÇÃO N. 127/2024-GVLD

Solicita construção de praça em terreno em frente ao
Residencial Jardim dos Eucaliptos, no bairro Cidade
Universitária.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 216, I do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Maceió, requeiro a Vossa Excelência que a presente indicação, depois de ouvido o

Plenário e observadas as formalidades regimentais, seja encaminhada ao Exmo. Sr.

Prefeito Municipal de Maceió, João Henrique Caldas, bem como à Secretaria Municipal

de Infraestrutura – SEMINFRA, na pessoa do Sr. Lívio Lima Fontenelle Filho, sugerindo

que o mesmo providencie construção de praça em terreno em frente ao Residencial

Jardim dos Eucaliptos, no bairro Cidade Universitária.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação visa à construção de uma praça no cruzamento da rua
Benedito Calaça Loureiro com a rua Joana D’Arc, situado no bairro Cidade Universitária.
A medida é fundamental para proporcionar um espaço de lazer, convivência e práticas
esportivas à comunidade local, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos
moradores.

Atualmente, o local tem sido alvo de construções irregulares, que não apenas
comprometem a estética da área, mas também representam um risco à segurança
pública e à ordenação urbanística. A implantação de uma praça nesse ponto
estratégico não apenas inibirá novas ocupações irregulares, mas também valorizará a
região, fomentando a interação social e a preservação do meio ambiente urbano.

A localização exata do terreno destinado à construção da praça segue em
anexo, para análise e providências por parte da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

S.S. da Câmara Municipal de Maceió/AL, _________________.

Maceió, 8 de outubro de 2024.

Leonardo Dias

VEREADOR
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

ANEXO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR

Rua Sá e Albuquerque, 564 3 Jaraguá / Maceió 3 Alagoas, 57022-180
Gabinete online: (82) 99607-0037

drvalmirvereador       Dr. Valmir Gomes Vereador          gab.valmirgomes@maceio.al.leg.br

REQUERIMENTO Nº 06/2023

REQUER AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 
DISCUSSÃO SOBRE O SURTO DE 
MENINGITE EM MACEIÓ.

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Maceió, 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do artigo 196 do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Maceió, que seja realizada AUDIENCIA PÚBLICA destinada a 
discussão sobre o surto de meningite na cidade de Maceió. 

Na oportunidade, após aprovação do requerimento, solicito que sejam 
convidadas as seguintes instituições públicas abaixo relacionadas, por meio de seus 
representantes legais, bem como a sociedade civil organizada maceioense.

1. Secretaria Municipal de Saúde 3 SMS;
2. Secretaria Municipal de Assistência Social 3 SEMAS;
3. Prefeitura de Maceió;
4. Universidade Federal de Alagoas 3 UFAL;
5. Universidade de Ciências da Saúde de Alagoas 3 UNCISAL;
6. Sindicato dos Trabalhadores da Saúde - SATEAL;
7. Sindicato dos Médicos de Alagoas 3 SINMED..

JUSTIFICATIVA

A presente solicitação para a realização de uma audiência pública tem como 

objetivo discutir de forma ampla e transparente o surto de meningite que vem afetando a 

cidade de Maceió. A meningite é uma doença grave, que pode evoluir rapidamente e 

levar a complicações severas, inclusive à morte, caso não seja diagnosticada e tratada 

em tempo hábil.

Recentemente, a cidade tem registrado um aumento significativo de casos, o que gera 

grande preocupação entre a população, especialmente devido ao alto grau de contágio e 

à gravidade das consequências da doença. A audiência pública é essencial para reunir 

representantes da saúde pública, autoridades governamentais, profissionais da área 



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR

Rua Sá e Albuquerque, 564 3 Jaraguá / Maceió 3 Alagoas, 57022-180
Gabinete online: (82) 99607-0037

drvalmirvereador       Dr. Valmir Gomes Vereador          gab.valmirgomes@maceio.al.leg.br

médica, especialistas em infectologia e a comunidade, a fim de esclarecer a situação 

atual, discutir as medidas preventivas adotadas e planejar ações mais eficazes de 

controle e combate ao surto.

Além disso, a audiência servirá para abordar questões como a ampliação das campanhas 

de vacinação, estratégias de conscientização sobre os sintomas da doença e a 

necessidade de uma resposta coordenada entre as instituições de saúde pública e a 

sociedade civil. Também será uma oportunidade para discutir o atendimento hospitalar, 

os recursos disponíveis para o tratamento de casos confirmados e o planejamento de 

ações emergenciais para conter o surto.

Diante da gravidade da situação e da necessidade de ações rápidas e coordenadas, é 

imprescindível que a Câmara Municipal de Maceió convoque esta audiência pública, 

para garantir que a população tenha acesso às informações necessárias e para que sejam 

debatidas, de maneira democrática e aberta, soluções para enfrentar este grave problema 

de saúde pública.

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 11 de abril de 2023.

______________________________
DR. VALMIR DE MELO GOMES
Vereador 3 Partido dos Trabalhadores

Presidente da Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

PLENÁRIO - PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

Processo N° : 05200020 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 184/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM
JOÃO TOMASINI - CCJT

D E S P A C H O

Após a leitura no Prolongamento do Expediente, encaminhe-se à CCJF.

Maceió/AL, 22 de maio de 2024.

 
Despacho  Assinado  Digitalmente  por  :  ANA  GABRIELA
BENTO PINTO BRITO, CPF Nº 091.205.574-00 em 22 de
maio de 2024 às 11h20.

ANA GABRIELA BENTO PINTO BRITO
Natureza Especial



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05200020 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 184/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM
JOÃO TOMASINI - CCJT

D E S P A C H O

Ao Vereador Oliveira Lima, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de maio de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de maio de
2024 às 15h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador









Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05200020 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 184/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM
JOÃO TOMASINI - CCJT

D E S P A C H O

Encaminhe-se para a publicação no diário oficial o parecer de autoria do vereador Oliveira Lima.    

Maceió/AL, 28 de junho de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de junho de
2024 às 10h25.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05200020 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 184/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM
JOÃO TOMASINI - CCJT

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 15 de agosto de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 15 de agosto de
2024 às 11h09.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Parecer n° 32/2024 
Processo Nº: 05200020 
Projeto de Lei nº 184/2024 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Eduardo Canuto 
Ementa da Matéria:  PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O 
CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT 
Relator: Vereador Cal Moreira 
 

RELATÓRIO 
 
 

Projeto de Lei nº 184/2024, de iniciativa parlamentar do Vereador Eduardo 
Canuto, que dispõe sobre a <PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA 
O CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT= e tem por finalidade declarar de 
utilidade pública o CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ 44.345.318/0001-80, com sede 
e foro na cidade de Maceió (AL), na Rua Pedro Américo, nº 1212, Edf. Mediterrâneo, 
Bloco B, apto 303 – Poço, CEP 57.025-890. 

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a propositura 
legislativa possui parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.  
 

VOTO DO RELATOR 
 
 

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 184/2024, que 
<CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT=. 
 

 
 
                                                       CONCLUSÃO 
 
 
Trata-se de um projeto de lei que tem por finalidade declarar de utilidade pública 

um instituto cujo objetivo é de relevante interesse público, pois prima por desenvolver 
a prática de atividades desportivas com fins sociais, educacionais, competitivos, 
culturais, cívicos, assistenciais, recreativas de cidadania, de saúde, de reabilitação, de 
inclusão no mercado de trabalho, de lazer e de turismo. Buscam, também, promover e 
organizar atividades esportivas e culturais, por meio de projetos, eventos, programas e 
medidas que fomentem os conhecimentos históricos e as tradições da canoagem, além 
de palestras, eventos, cursos, simpósios, competições, exposições, concursos e 



 

quaisquer manifestações culturais e desportivas alinhadas com os objetivos do CCJT, 
ainda busca participar de festivais e competições nacionais e internacionais nas diversas 
modalidades de esportes náuticos; O clube busca promover a prática de esporte pelas 
pessoas com deficiência, idosas, com patologias e síndromes, objetivando a sua inclusão 
social e qualidade de vida. 

Ademais, a instituição contemplou as exigências pertinentes à Instrução 
Normativa n° 01/2023, a qual estabelece procedimentos para instrução de processos de 
projetos de Lei que dispõe sobre concessão de título de utilidade pública.  

Sendo assim, além das razões já mencionadas e por estarem preenchidos os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.294/94, entendemos que a proposta objeto deste PL 
deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância. Portanto, a 
Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
 

  
É o parecer. 
 
 
 
Maceió, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Relator: Vereador Cal Moreira 

 
 

VOTOS FAVORÁVEIS                VOTOS CONTRÁRIOS                      ABSTENÇÃO 

 

 



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - PROCESSO Nº: 05200020.

Parecer n° 32/2024
Processo Nº: 05200020.
Projeto de Lei nº 184/2024
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Eduardo Canuto
Ementa da Matéria: PROJETO DE LEI QUE
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE
CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT
Relator: Vereador Cal Moreira
 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 184/2024, de iniciativa parlamentar do
Vereador Eduardo Canuto, que dispõe sobre a <PROJETO DE
LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT= e
tem por finalidade declarar de utilidade pública o CLUBE DE
CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ
44.345.318/0001-80, com sede e foro na cidade de Maceió
(AL), na Rua Pedro Américo, nº 1212, Edf. Mediterrâneo,
Bloco B, apto 303 – Poço, CEP 57.025-890.
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que
a propositura legislativa possui parecer favorável da Comissão
de Constituição e Justiça.
 
VOTO DO RELATOR
 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira,
emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº
184/2024, que <CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
O CLUBE DE CANOAGEM JOÃO TOMASINI - CCJT=.
 
CONCLUSÃO
 
Trata-se de um projeto de lei que tem por finalidade declarar de
utilidade pública um instituto cujo objetivo é de relevante
interesse público, pois prima por desenvolver a prática de
atividades desportivas com fins sociais, educacionais,
competitivos, culturais, cívicos, assistenciais, recreativas de
cidadania, de saúde, de reabilitação, de inclusão no mercado de
trabalho, de lazer e de turismo. Buscam, também, promover e
organizar atividades esportivas e culturais, por meio de
projetos, eventos, programas e medidas que fomentem os
conhecimentos históricos e as tradições da canoagem, além de
palestras, eventos, cursos, simpósios, competições, exposições,
concursos e quaisquer manifestações culturais e desportivas
alinhadas com os objetivos do CCJT, ainda busca participar de
festivais e competições nacionais e internacionais nas diversas
modalidades de esportes náuticos; O clube busca promover a
prática de esporte pelas pessoas com deficiência, idosas, com
patologias e síndromes, objetivando a sua inclusão social e
qualidade de vida.
Ademais, a instituição contemplou as exigências pertinentes à
Instrução Normativa n° 01/2023, a qual estabelece
procedimentos para instrução de processos de projetos de Lei
que dispõe sobre concessão de título de utilidade pública.
Sendo assim, além das razões já mencionadas e por estarem
preenchidos os requisitos da Lei Municipal nº 4.294/94,
entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser apreciada
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância.
Portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide conceder
parecer favorável à matéria.
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É o parecer.
 
Maceió/AL, 24 de setembro de 2024.
 
Relator: Vereador CAL MOREIRA
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador Luciano Marinho
Vereador Kelmman Vieira
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:  

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:D1305FB6

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 30/09/2024. Edição 7018
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
    GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA              

PROJETO DE LEI Nº             /2024

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
A ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS 
DE ALAGOAS – ASFORRAL.

Autor: Vereador Cleber Costa 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições, DECRETA:

Art. 1º -  Fica considerada de  Utilidade Pública a  Associação dos Forrozeiros  de
Alagoas - ASFORRAL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita

sob o CNPJ 20.389.496/0001-44, com sede e foro na Rua Cônego Machado, n.º 923, no

bairro do Farol, na cidade de Maceió/AL. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

   Sala das Sessões, 28 de maio de 2024.

_____________________________
Cleber Costa de Oliveira

Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
    GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA              

JUSTIFICATIVA

Vereador Cleber Costa, com assento nesta Casa Legislativa, vem apresentar para

deliberação plenária o presente Projeto de Lei.

Trata-se de Projeto de Lei que  declara de utilidade pública a Associação dos

Forrozeiros de Alagoas – ASFORRAL. 

A Associação dos Forrozeiros de Alagoas – ASFORRAL é uma pessoa jurídica

de  direito  privado,  sem fins  econômicos,  de  caráter  social,  cultural  e  artístico,  sem

cunho político ou partidário, com sede no município de Maceió. 

A  ASFORRAL  tem  como  objetivos:  atuar  na  defesa  dos  interesses  dos

forrozeiros alagoanos; atuar na produção, promoção e realização de espetáculos e shows

artísticos  e  de  eventos  culturais  em  geral;  desenvolver  atividades  de  organizações

associativas ligadas ao forró e suas matrizes; desenvolver atividades de agenciamento

de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas; incentivar e divulgar a

cultura local e regional, dentre outros. 

A Associação dos Forrozeiros de Alagoas presta um importante trabalho na área

cultural  do  município  de  Maceió,  promovendo  e  difundindo  o  forró  tradicional,

ajudando a preservar a cultura e identidade do povo alagoano.

Pelo  exposto,  considerando  o  alcance  e  a  relevância  social  da  presente

propositura, solicito aos nobres Vereadores a aprovação deste projeto de lei

 



  ASSOCIAÇA� O DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS – ASFORRAL
                  Registrada no Carto� rio 4º OF e 1º RTDPJ de Maceio�  sob o nº 6332572

             CNPJ: 20.389.496/0001-44

Requerimento ao Exmo.Sr.
Vereador Dr. Cleber Costa

A  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORROZEIROS  DE  ALAGOAS  –  ASFORRAL , 

estabelecida na cidade  de Maceió , Estado Alagoas, situada a  Rua Cônego 

Mchado,   n °923, Bairro  Farol , inscrita                         no  CNPJ/CPF sob nº 

20.389.496/0001-44,  por  seu  Presidente,  abaixo  firmado,   COMPROMETE-SE, 

requerer  ao  Exelentíssimo  Senhor  Vereador  Dr.  Cleber  Costa,  a  apreentação  da 

ASFORRAL, para o reconhecimento  como Utilidade Pública, de acordo com a Lei  

Municipal 4.294/94, de 07 de fevereiro de1994.

Maceió,  22  de maio  de 2024

________________________________

Rosiane Pedrosa Cerqueira Freitas

Presidente – Responsabel Legal

Rua Co3 nego Machado, 923 – Farol – Maceio� /AL
Fone: 9 8899-4346 / 9 8822-5923

                                            E-mail: associacaodosforrozeirosdealag@gmail.com





































  ASSOCIAÇA� O DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS – ASFORRAL
                  Registrada no Carto� rio 4º OF e 1º RTDPJ de Maceio�  sob o nº 6332572

             CNPJ: 20.389.496/0001-44

TERMO DE COMPROMISSO

A  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORROZEIROS  DE  ALAGOAS  –  ASFORRAL , 

estabelecida na cidade  de Maceió , Estado Alagoas, situada a  Rua Cônego 

Mchado,  , n °923, Bairro  Farol , inscrita                         no  CNPJ/CPF sob nº 

20.389.496/0001-44, por seu Presidente, abaixo firmado,  COMPROMETE-SE para 

fins do inciso IV do artigo2º da Lei Municipal 4.294/94, de 07 de fevereiro de1994, que 

regulamenta  a  concessão  do  reconhecimento  Utilidade  Pública,  a  publicar 

semestralmente o demonstrativo concernente a aplicação dos recursos financeiros a 

serem recebidos sob rubica (Doação/ subvençãosocial). 

Maceió,  22  de maio  de 2024

________________________________

Rosiane Pedrosa Cerqueira Freitas

Presidente – Responsabel Legal

Rua Co3 nego Machado, 923 – Farol – Maceio� /AL
Fone: 9 8899-4346 / 9 8822-5923

                                            E-mail: associacaodosforrozeirosdealag@gmail.com
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ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL 

 
 

 PORTIFÓLIO  DAS  ATIVIDADES  CULTURAIS: 

 

Fundada em 30 de fevereiro de 2012, a Associação dos Forrozeiros de 

Alagoas – ASFORRAL é uma pessoa jurídica de Direito Privado, constituída por 

tempo indeterminado, sem fins econômicos, de caráter social, cultural e artístico, sem 

cunho político ou partidário, com sede e fo4ro na cidade de Maceió, estabelecida, na 

Rua Cônego Machado, 923, bairro do Farol, nesta cidade. 

A Associação dos Forrozeiros de Alagoas – ASFORRAL, tem como objetivo 

atuar em defesa dos forrozeiros alagoanos, no que se refere a ocupação dos espaços 

junto aos meios de comunicação e ao poder público no sentido de assegurar nas 

programações oficiais as presenças dos forrozeiros alagoanos, no sentido de criar 

ações de incentivos que favoreçam e promovam oportunidades de trabalho, bem 

como o reconhecimento e valorização desses artistas que representam a verdadeira 

cultura nordestina. 

Desde sua fundação a ASFORRAL vem desenvolvendo ações no sentido de 

conscientizar, não só os artistas e demais forrozeiro da importância desse gênero 

musical para a preservação da cultura popular nordestina e para tanto tem procurado 

ocupar os espaços públicos, participando de editais, no sentido de que esse artista 

possa mostrar seu trabalho e ao mesmo tempo vender seus CDs. 

A ASFORRAL representou Alagoas no Fórum, promovido pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico Artístico Nacional na Paraíba (IPHAN-PB), Encontro Nacional 

para Salvaguarda das Matrizes do Forró, realizado em setembro de 2015, na Paraíba, 

resultado da mobilização de músicos, pesquisadores e agentes culturais em torno do 

pedido de Registro das Matrizes do Forró como Patrimônio Cultural Imaterial do 

Brasil, bem como no Fórum do Forró realizado no Rio de Janeiro em 2018, no Fórum 

do Forró realizado em Recife em 2019 e também em João Pessoa, no mesmo ano, 

eventos decorrentes da mobilização nacional dos forrozeiros em torno do pedido de 

Registro das Matrizes do Forró como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. 
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A Associação dos Forrozeiros tem procurado incentivar e divulgar a cultura 

local e regional, bem como tem desempenhado campanhas em defesa dos interesses 

dos forrozeiros, como a campanha desenvolvidas, em 2012,  para trazer o corpo do 

Mestre Zinho, do Rio de Janeiro para Maceió, e a campanha para a realização do 

São João de Maceió, em 2016 e apoio as casas de forró, no sentido de resguardar e 

assegurar espaços do genuíno forro como um dos principais símbolos da cultura 

nordestina. 

           Em  28  de  novembro  de  2019    a  ASFORRAL  realizou  o  III  Fórum  do  

Forró  Alagoano,  no Espaço  Cultural  Teatro  Deodoro,  evento  que  reuniu  artistas,  

gestores  públicos  do  setor cultural, promotores  culturais  do  Estado  e  de  outras  

regiões  do  pais,  para  discutir  as questões   relacionadas   as   políticas   públicas  

de   Estado   de   Alagoas,   voltadas   para   o segmento  cultural,  em,  especial  o  

forró,  bem  como  dar  continuidade  a  luta  pelo  Registro do Forró como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Brasil.  

       Em 2019 a ASFORRAL criou seu Bloco Carnavalesco, <Os Forrozeiros na Folia=, 

no sentido de festejar e também gerar emprego e renda para os músicos  inserir os 

forrozeiros, que passaram a trabalhar também no carnaval. O Bloco Forrozeiros na 

Folia, puxado pela orquestra de frevo sanfonado da ASFORRAL, formada por 

sanfonas e instrumentos de percussão, em seus dois anos de existência tornou-se a 

grande revelação do Carnaval de Maceió, arrastando uma multidão, mais de 30 mil 

pessoas, no Polo Orla, na beira mar de Maceió. 

     Também em 2019 a ASFORRAL realizou o III Fórun do Forró Alagoano, na sala 

de música do Complexo Cultural Teatro Deodoro, com presença de artistas ligados a 

cadeia produtiva do Forró em Alagoas, representantes do Fórun Nacional do Forró 

de Raiz e Representantes de órgãos Públicos ligados a Cultura do Município (FMAC) 

e do Estado (SECULT/AL). 

       A ASFORRAL, desde 2018 vem desenvolvendo o Projeto Palco Móvel do Forró, 

construído a partir de um Edital Cultural em Movimento, promovido pela Fundação 

Municipal de Ação Cultural de Maceió – FMAC,  cujo objetivo é desenvolver um 

trabalho de resgate e difusão do forró de raiz, bem como promover ações de geração 

de emprego e renda para os músicos e intérpretes dos Trios de Forró. 
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     Atualmente a ASFORRAL, vem desenvolvendo, também, o Projeto <Forró do 

Porró do Povo=, resultado de uma Emenda Parlamentar, cujo objetivo é desenvolver 

um trabalho pedagógico, com palestras sobre o forró, sua história e a contribuição 

dos artistas alagoanos na formação do forró como gênero musical. Esse trabalho vem 

sendo desenvolvendo nos bairros e em diversas escolas públicas da cidade de 

Maceió e na Região Metropolitana da cidade. 

Durante a Pandemia, a ASFORRAL, em parceria com entidades públicas, a exemplo 

da FMAC, bem como com empresas privadas, a exemplo do Super Mercado EXTRA 

da Mangabeiras, realizou diversas campanhas de arrecadação de alimentos e 

produtos de higiene e limpeza, conseguindo arrecear mais de (03) três toneladas de 

alienemos, que foram distribuídos entre os forrozeiros em situação de vulnerabilidade 

social. 

      Desde sua fundação a ASFORRAL vem desenvolvendo ações no sentido de 

conscientizar, os artistas e  demais  forrozeiro  da  importância  desse  gênero  musical  

para  a  preservação  da cultura  popular  nordestina  e  para  tanto  tem  procurado  

ocupar  os  espaços  públicos, participando de editais, no sentido de que esses 

artistas possam mostrar seus trabalhos e ao mesmo tempo vender seus cds. 

Nessa direção a ASFORRAL participou das seguintes chamadas públicas: 

 Edital nº 004/2015– PMM/FMAC, relativo ao São João dos 200 anos. 
Lembrando Clemilda e Gerson Filho; 

 Edital 02/2016 relativo ao Projeto Ocupação Cultural Descentralizada 
dos Espaços Públicos em Maceió; 

 Edital da 12ª edição do Quinta no Arena, em 2016,  projeto realizado 
pela Diretoria de Teatros do Estado de Alagoas (Diteal) e voltado em 
especial para as artes cênicas e a música; 

 Edital de Chamada Pública n° 005/2017/FMAC para Seleção de Grupos 
da Cultura Popular e Trios de Forro de Maceió para o Giro dos 
Folguedos 2017; 

 Edital de Chamada Pública N° 005/2017/FMAC para Seleção de Grupos 
da Cultura Popular e Trios de Forro de Maceió para O Giro dos 
Folguedos 2017; 

 Edital de Chamada Pública N°004/2017/FMAC Para Seleção de 
Músicos Para Programação do Evento Forró de Vera 2017; 

 Edital Pauta Aberta 2018, Cine Arte Pajuçara/FMAC; 



   ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS – ASFORRAL 
                  Registrada no Cartório 4º OF e 1º RTDPJ de Maceió sob o nº 6332572 

   CNPJ: 20.389.496/0001-44 

Rua CônegMao chado, 923 –   CEP: 57.051-160 – Maceió – Alagoas  

Fone: ( 82)  3221-4346   /  8899-4346    

Email: asforral@bol.com.br 

 
 

 Edital de Chamada Pública N°008/2017/FMAC para Seleção de 
Organizações da Sociedade Civil para Projeto Cultura Popular em 
Movimento; 

 Edital de Chamada Pública Nº 007/ 2018 - Credenciamento de Atrações 
Artísticas e Culturais para Eventos Realizados ou Apoiados pela 
SECULT/AL.; 

 Edital de Chamada Pública Nº 00 3/2018/FMAC Para Seleção de 
Músicos para os Festejos Juninos de Maceió 2018 

   Edital de Chamada Pública N° 008/2018/FMAC Para Seleção de 
Músicos para Programação do Evento Forró de Vera 2018; 

 Edital de Chamada Pública N°. 009/2018/FMAC para seleção de 
organizações da sociedade civil para Projeto Cultura Popular em 
Movimento; 

 Edital de Chamada Pública N°014/2018/FMAC para seleção de ajuda  
de custo para blocos carnavalescos da cidade de Maceió em 2019; 

 Edital de credenciamento nº07/2018, para atrações artísticas 
carnavalescas, tais como: Blocos Carnavalescos, Ligas Carnavalescas, 
Escolas de Samba, Grupos Afro-Alagoano; 

 Edital de credenciamento de serviços artísticos e culturais visando a 
realização do Projeto Cultura na Rua; 

 Edital de Concurso Nº 04/2019/FMAC para seleção de músicos para os 
Festejos Juninos de Maceió 2019; 

 Edital nº 02/2019 Projeto Quinta no  Arena – 15ª Edição; 

 Edital N°008/2019/FMAC de Chamada Pública para Seleção de Pontos 
de Cultura de Maceió 2019; 

 Edital nº 06/2019 – 5º FESTIVAL PÔR DO SOL CULTURAL 

 Edital Chamada Pública Para Seleção de Pontos de Cultura de Maceió 
2019 

 Edital Nº 12/2019 Prêmio Carnaval 2020 Processo administrativo nº 
02600.1521/2019/SECULT/AL 

 Chamada  Pública  n°  002/2020/FMAC  para  seleção de  ajuda  de  
custo  para  Blocos Carnavalescos e Escolas de Samba da cidade de 
Maceió em 2020; 

 Chamada  Pública  n°  003/2020/FMAC  para  seleção  de  organizações  
da  sociedade  civil para produção dos Polos de Carnaval 2020; 

 Projeto <São João  de Maceió 2020: Arrasta-Pé na sua Casa; 

 Edital de Chamada Pública para Cadastro de Espaços e Equipamentos 
Culturais do Município de Maceió para recebimento de subsídio 
emergencial da Lei Aldir Blanc,; 
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 Edital de chamamento Público Mestra Hilda - Cultura  em  Movimento  
n° 07/2020 -Seleção  de  Organizações  da Sociedade  Civil  para  
realização  de  Projetos Culturais de Interesse Coletivo – Lei Aldir Blanc; 

 Edital nº 008/2020 concurso de Prêmio para Reconhecimento Artístico-
Cultural; 

 A ASFORRAL disputou a 33ª Edição do Prêmio Rodrigo  Melo Franco  
de Andrade -  2020, com êxito nas duas primeira etapas, do concurso 

 
 Edital nº 002/2021/FMAC credenciamento de artistas e grupos da 

cultura popular visando à realização do Projeto Cultura na Rua 
 

 Edital N°. 007/2021/FMAC – Credenciamento de artistas e bandas, 
visando compor a grade de apresentações e eventos da prefeitura de 
Maceió; 

 

 Edital de Credenciamento nº 009/2021/FMAC – Projeto Vem Pra Praça; 

 Edital nº 002/2021/FMAC credenciamento de artistas e grupos da 
cultura popular visando à realização do Projeto Cultura na Rua; 
 

 Edital nº 01 / 2022  SECULT/AL, chamamento público para 
credenciamento de artistas e profissionais de arte, cultura em todas as 
suas manifestações e linguagens.  

 
 Edital de Chamamento Público Nº 001/2022 FMAC, Folguedos por 

Todos os Cantos – Edição II 
 

 Edital nº 01 / 2022  FMAC chamamento público para credenciamento 
de artistas e profissionais de arte, cultura em todas as suas 
manifestações e linguagens. 

 

 Edital de Chamamento Público nº 002/2022, FMAC São João Cultural 
de Maceió 2022 

 

 Edital nº 001/2023  FMAC de Credenciamento de Blocos de Carnaval, 
visando realização dos desfiles nas prévias e no período de carnaval.. 

 
 Edital de Chamada Pública de nº 001/2023 , FMAC mediante  a 

execução de realização do Projeto <São João de Maceió 2023=, 
 

 Edital 01/2024 – Prêmio Carnaval 2024, para seleção de propostas e 
concessão de prêmios a Blocos Carnavalescos e Escolas de Samba 
que se apresentarão durante o ciclo carnavalesco em fevereiro de 2024. 
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 COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADES: 
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http://forroalagoano.com/forrozeiros-alagoanos-se-reunem-para-fundarem-associacao/   27/01/2012 

 

 

http://www.cepal-al.com.br/diario_do_dia/07jf.pdf    25/01/201 
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http://forroalagoano.com/associacao-dos-forrozeiros-convoca-para-reuniao-para-tratar-sobre-os-festejos-

juninos-de-2015/      3/05/2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.brasil247.com/pt/247/alagoas247/232503/Forrozeiros-protestam-contra-fim-das-

festas-juninas.htm  16/05/2016 
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Postado em  http://forroalagoano.com/associacao-dos-forrozeiros-se-reune-para-realizar-pagamento-do-edital-

giro-dos-folguedos-natalino23/01/2017 

 

 
http://forroalagoano.com/representantes-da-associacao-dos-forrozeiros-de-alagoas-inicia-

discussao-sobre-o-sao-joao-2018/ Publicado em: essa 5 de março de 2018 
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http://forroalagoano.com/forrozeiros-se-reunem-com-presidente-da-fmac-e-sua-equipe-para-discutir-
os-festejos-juninos-de-2018/ Publicado em: a 4 de abril de 2018 

http://forroalagoano.com/asforral-comemora-o-sucesso-do-lancamento-do-projeto-forro-cultur viva 
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a/https://ufal.br/ufal/noticias/2018/11/projeto-de-forro-e-lancado-no-museu-theo-brandao 
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http://forroalagoano.com/associacao-dos-forrozeiros-de-alagoas-presta-contas-da-

arrecadacao-em-favor-do-musico-edinho-vovo/ Publicado em: 28/08/2018 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://forroalagoano.com/associacao-dos-forrozeiros-realiza-oficinas-para-aperfeicoamento-

de-sanfona-e-zabumba/ . Publicado em:   Data 27/09/2018 
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http://forroalagoano.com/asforral 

 

 

cultura-viva-sera-lando-nesta-quarta-no-museu-teo-

brandao/tp://forroalagoano.com/noticias/page/2/ 
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http://forroalagoano.com/o-bloco-carnavalesco-forrozeiro-na-folia-se-prepara-para-o-
carnaval/. Publicado em 10/02/2019 

DESFILE DO BLOCO FORROZEIROS NA FOLIA 

 
http://g1.globo.com/al/alagoas/bom-dia-alagoas/videos/t/edicoes/v/bloco-dos-

forrozeiros-anima-folioes-na-orla-de-maceio/7433153/ - 06/03/2019 
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http://forroalagoano.com/asforral-arrasta-multidao-ao-som-do-bloco-forrozeiros-na-folia/. 

Publicado em 08/03/2019 

 

 
 

 
http://forroalagoano.com/asforral-arrasta-multidao-ao-som-do-bloco-forrozeiros-na-folia/. 

Publicado em 08/03/201 
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http://forroalagoano.com/a-ressaca-do-forro-foi-um-sucesso/ 02/07/2019 

 
 

 

 
 

http://www.maceio.al.gov.br/2019/07/ressaca-do-forro-encerra-festejos-juninos-na-orla-maritima/ 
01/07/2019 
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Disponível em: https://forroalagoano.com.br/?p=4147. Publicado em: m 27 de abril de 

 
 

Disponível em:Vhttps://forroalagoano.com.br/?p=3645. Publicado em: 22 de março de 2022 
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Disponível em: https://forroalagoano.com.br/?p=4231. Publicado em: 5 de maio de 2 
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

PLENÁRIO - PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

Processo N° : 05280010 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 195/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL

D E S P A C H O

Após a leitura no Prolongamento do Expediente, encaminhe-se à CCJF.

Maceió/AL, 29 de maio de 2024.

 
Despacho  Assinado  Digitalmente  por  :  ANA  GABRIELA
BENTO PINTO BRITO, CPF Nº 091.205.574-00 em 29 de
maio de 2024 às 12h01.

ANA GABRIELA BENTO PINTO BRITO
Natureza Especial



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05280010 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 195/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 29 de maio de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de maio de
2024 às 15h02.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº 05280010/2024.

PARECER
PROCESSO Nº 05280010/2024.
PROJETO DE LEI N° 195/2024
INTERESSADO: VEREADOR CLEBER COSTA
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei n. 195/2024, do
vereador Cleber Costa, que <CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE
ALAGOAS - ASFORRAL=.
De plano, cumpre asseverar que o projeto possui apenas 2
(dois) artigos e se encontra redigido da seguinte forma:
Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública a Associação
dos Forrozeiros de Alagoas - ASFORRAL, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ
20.389.496/0001-44, com sede e foro na Rua Cônego
Machado, n.º 923, no bairro do Farol, na cidade de Maceió/AL.
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
No âmbito do município de Maceió a declaração de utilidade
pública para entidades sem fins lucrativos é disciplinada pela
Lei n. 4.294/1994. A referida legislação dispõe, em seu art. 2º,
os requisitos que devem ser atendidos para que uma entidade
seja considerada de utilidade pública municipal. Assim
determina o art. 2º:
Art. 2º - O pedido de declaração de Utilidade Pública das
Entidades referidas no artigo anterior, que será encaminhado à
Câmara Municipal de Maceió, através de Projeto de Lei,
deverá atender aos seguintes requisitos:
 
I – que seja constituída no município de Maceió;
II – que tenha personalidade Jurídica;
III – que seus cargos de Diretoria não sejam remunerados;
IV – que se obrigam a publica semestralmente o demonstrativo
com a aplicação dos recurso recebidos a título de doação pelo
Poder Público.
 
Parágrafo único – A falta de atendimento à quaisquer dos
requisitos disposto no artigo e seus incisos, implicará no
arquivamento do pedido, impedimento esse que poderá ser
levantando por qualquer Vereador em exercício na Câmara
Municipal de Maceió (Lei Municipal n. 4.294/1994).
Cumpre ressaltar ainda que a Lei n. 5.237/2002 alterou a
supracitada lei para adicionar mais um requisito ao art. 2º
prevendo que a entidade deverá demonstrar que se encontra em
efetivo funcionamento há, pelo menos, 02 (dois) anos.
Pois bem, em atenção aos documentos acostados nesse
processo legislativo, com o intuito de verificar a observância
dos requisitos acima demonstrados, nota-se que a entidade
cumpre todas as condições necessárias para que seja declarada
de utilidade pública municipal.
 
III – VOTO
 
Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação Final, votamos pelo PROSSEGUIMENTO
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do Projeto de Lei n. 195/2024, do vereador Cleber Costa, que
<CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL=.
 
LEONARDO DIAS
Vereador
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Olívia Tenório
Oliveira Lima
Chico Filho
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:EC47ED59

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 01/07/2024. Edição 6956
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05280010 / 2024
Nº PROJETO DE LEI : 195/2024
Interessado : GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 03 de julho de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de julho de
2024 às 12h17.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 
Processo Nº: 05280010 
Projeto de Lei nº 195/2024 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Cleber Costa 
Ementa da Matéria: PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL 
Relator: Vereador Cal Moreira 
 

DESPACHO 
 
 

Projeto de Lei nº 195/2024, de iniciativa parlamentar do Vereador Cleber Costa, 

que dispõe sobre a <CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS 

FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL= e tem por finalidade declarar de utilidade 

pública a Associação dos Forrozeiros de Alagoas - ASFORRAL, pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ 20.389.496/0001-44, com sede e foro 

na Rua Cônego Machado, n.º 923, no bairro do Farol, na cidade de Maceió/AL. 

Através da análise do processo, restou verificado que o Requerimento, bem 

como o Termo de Compromisso de prestação de contas semestral (docs. ns° 3 e 21 do 

processo, respetivamente) não estão devidamente assinados pelo responsável, razão 

pela qual não está apta a produzir os seus efeitos legais e não podem ser considerados 

como provas no presente processo.  

Além disso, não foram acostados aos autos o comprovante de residência 

atualizado, nos termos da IR n° 01/2024. Dessa forma, percebe-se que a instituição 

deixou de comprovar requisitos legais para a concessão do título que ora se pleiteia, 

conforme legislação vigente. 

Tais documentos estão em desconformidade e/ou ausentes, conforme a 

legislação referente à Concessão do Título de Utilidade Pública, mais precisamente a Lei 

n° 4.294/ 94, com as alterações dadas pela Lei n° 5.237/02 e a IN n° 01/2024 (em anexo), 

senão vejamos, in verbis: 

Lei 4.294/94: 



 

Art. 2° O pedido de declaração de Utilidade Pública das Entidades 

referidas no artigo anterior, que será encaminhado à Câmara 

Municipal de Maceió, através de Projeto de Lei, deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

 

I - que seja constituída no município de Maceió; 

 

II - que tenha personalidade Jurídica; 

 

III - que seus cargos de Diretoria não sejam remunerados; 
 
IV - que se obrigam a publicar semestralmente o demonstrativo com a 

aplicação dos recursos recebidos a título de doação pelo Poder 

Público. (grifo nosso); 

IN n° 01/2024: 

 

Sendo assim, na condição de relator do presente processo, devolvo os presentes 

autos ao gabinete do Vereador interessado, para que sejam sanadas as falhas 

apontadas, a fim de juntar ao processo a referida documentação devidamente assinada. 

Nesses termos, pede e espera deferimento, não sem antes enviar meu apreço e 

satisfação em exercer a atividade parlamenta ao lado do colega Vereador, autor de 

várias iniciativas pertinentes às necessidades da sociedade maceioense. 

 

Maceió, 06 de agosto de 2024. 

 

 

 

 
 

Cláudio Moreira da Silva 

Relator 







CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. CLEBER COSTA

Processo N°: 05280010/2024
Interessado: GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA 
Assunto:  PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS – ASFORRAL.  

D E S P A C H O

Tendo em vista o teor do Despacho de págs. 56/57, remeto, em anexo, a
documentação solicitada.

Maceió, 07 de agosto de 2024.

CLEBER COSTA DE OLIVEIRA
VEREADOR









 

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Parecer n° 31/2024 
Processo Nº: 05280010 
Projeto de Lei nº 195/2024 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Cleber Costa 
Ementa da Matéria:  PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL 
Relator: Vereador Cal Moreira 
 

RELATÓRIO 
 
 

Projeto de Lei nº 195/2024, de iniciativa parlamentar do Vereador Cleber Costa, 
que dispõe sobre a <PROJETO DE LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS - ASFORRAL= e tem por finalidade 
declarar de utilidade pública a Associação dos Forrozeiros de Alagoas - ASFORRAL, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ 
20.389.496/0001-44, com sede e foro na Rua Cônego Machado, n.º 923, no bairro do 
Farol, na cidade de Maceió/AL. 

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a propositura 
legislativa possui parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.  
 

VOTO DO RELATOR 
 
 

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 195/2024, que 
<CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS 
- ASFORRAL=. 
 

 
 
                                                       CONCLUSÃO 
 
 
Trata-se de um projeto de lei que tem por finalidade declarar de utilidade pública 

um instituto cujo objetivo é de relevante interesse público, pois atua na defesa dos 
interesses dos forrozeiros alagoanos; atua na produção, promoção e realização de 
espetáculos e shows artísticos e de eventos culturais em geral; desenvolve atividades de 
organizações associativas ligadas ao forró e suas matrizes; desenvolve atividades de 
agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas; 
incentivar e divulgar a cultura local e regional, dentre outros. A Associação dos 



 

Forrozeiros de Alagoas presta um importante trabalho na área cultural do município de 
Maceió, promovendo e difundindo o forró tradicional, ajudando a preservar a cultura e 
identidade do povo alagoano. 

Ademais, a instituição contemplou as exigências pertinentes à Instrução 
Normativa n° 01/2023, a qual estabelece procedimentos para instrução de processos de 
projetos de Lei que dispõe sobre concessão de título de utilidade pública.  

Sendo assim, além das razões já mencionadas e por estarem preenchidos os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.294/94, entendemos que a proposta objeto deste PL 
deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância. Portanto, a 
Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
 

  
É o parecer. 
 
 
 
Maceió, 17 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Relator: Vereador Cal Moreira 

 
 

VOTOS FAVORÁVEIS                VOTOS CONTRÁRIOS                      ABSTENÇÃO 

 

 

 



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - PROCESSO Nº: 05280010.

Parecer n° 31/2024
Processo Nº: 05280010.
Projeto de Lei nº 195/2024
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Cleber Costa
Ementa da Matéria: PROJETO DE LEI QUE
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS -
ASFORRAL
Relator: Vereador Cal Moreira
 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 195/2024, de iniciativa parlamentar do
Vereador Cleber Costa, que dispõe sobre a <PROJETO DE
LEI QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS -
ASFORRAL= e tem por finalidade declarar de utilidade
pública a Associação dos Forrozeiros de Alagoas -
ASFORRAL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, inscrita sob o CNPJ 20.389.496/0001-44, com sede
e foro na Rua Cônego Machado, n.º 923, no bairro do Farol, na
cidade de Maceió/AL.
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que
a propositura legislativa possui parecer favorável da Comissão
de Constituição e Justiça.
 
VOTO DO RELATOR
 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira,
emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº
195/2024, que <CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
A ASSOCIAÇÃO DOS FORROZEIROS DE ALAGOAS -
ASFORRAL=.
 
CONCLUSÃO
 
Trata-se de um projeto de lei que tem por finalidade declarar de
utilidade pública um instituto cujo objetivo é de relevante
interesse público, pois atua na defesa dos interesses dos
forrozeiros alagoanos; atua na produção, promoção e realização
de espetáculos e shows artísticos e de eventos culturais em
geral; desenvolve atividades de organizações associativas
ligadas ao forró e suas matrizes; desenvolve atividades de
agenciamento de profissionais para atividades esportivas,
culturais e artísticas; incentivar e divulgar a cultura local e
regional, dentre outros. A Associação dos Forrozeiros de
Alagoas presta um importante trabalho na área cultural do
município de Maceió, promovendo e difundindo o forró
tradicional, ajudando a preservar a cultura e identidade do povo
alagoano.
Ademais, a instituição contemplou as exigências pertinentes à
Instrução Normativa n° 01/2023, a qual estabelece
procedimentos para instrução de processos de projetos de Lei
que dispõe sobre concessão de título de utilidade pública.
Sendo assim, além das razões já mencionadas e por estarem
preenchidos os requisitos da Lei Municipal nº 4.294/94,
entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser apreciada
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância.
Portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide conceder
parecer favorável à matéria.
 
É o parecer.
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Maceió/AL, 24 de setembro de 2024.
 
Relator: Vereador CAL MOREIRA
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador Luciano Marinho
Vereador Kelmman Vieira
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:  

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:CBF178BD

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 30/09/2024. Edição 7018
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA SILVANIA BARBOSA 

 

Rua Sá e Albuquerque , 564, Jaraguá-CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281- Maceió/Alagoas 
www.camarademaceio.al.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº        / 2024 
 
 

Institui o <Dia do Optometrista= no âmbito do 
Município de Maceió, e dispõe sobre a 

concessão de licenças e alvarás para o 

funcionamento de consultórios optométricos.  

 

 

            A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta: 
 

 Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, inserindo em seu 
calendário oficial, o <Dia do Optometrista=, a ser comemorado todo dia 06 de março. 

 
Art. 2º - Respeitadas as demais normas pertinentes à salubridade, segurança e 

acessibilidade, bem assim as de caráter fiscal, é obrigatória a concessão das licenças de 
instalação e alvarás sanitários para a instalação de consultórios de profissionais 
optometristas que possuam diploma de ensino superior, para atuar nos dispositivos de 
saúde privados, visando ofertar atendimento à saúde visual primária da população, 
especialmente promovendo correções de problemas refrativos via prescrições de lentes 
oftálmicas de contato, o encaminhamento para o corpo clínico competente quando da 
detecção de outros males que acometem o sistema visual ou podem por ele ser 
identificados e a atuação com a terapia visual, respeitados os limites de atuação 
impostos pelo artigo 4º c/c seu §5º, IX, da Lei Federal nº 12.842, de 10 de julho de 
2013. 

 
Art. 3° - Para a concessão da licença e alvará sanitário mencionado nesta lei, 

deverá o profissional ou estabelecimento apresentar, além das demais exigências 
previstas em Lei, o diploma comprovando ser o Responsável Técnico formado por 
Curso de Optometria expedido por instituição de ensino regularmente autorizada pelas 
autoridades competentes. 

 
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 14 de agosto de 2024. 

 
 

Silvania Barbosa 
Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA SILVANIA BARBOSA 

 

Rua Sá e Albuquerque , 564, Jaraguá-CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281- Maceió/Alagoas 
www.camarademaceio.al.gov.br 

 
JUSTIFICATIVA 

 
 

Os Optometristas são profissionais da área da saúde, formados em Optometria, 
responsáveis pelo atendimento primário da função visual. De forma inter e 
muldisciplinar, com médicos e outros profissionais da saúde, são a linha de frente, 
avaliando as disfunções que acometem a visão, atuando diretamente na prevenção de 
problemas oculares, encaminhando a especialistas médicos as suspeitas de doenças 
oculares e/ou sistêmicas.  

 
Os Optometristas são de fato especialistas em identificar e compensar alterações 

visuais como miopia, hipermetropia, astigmatismo e presbiopia, além de alterações 
acomodativas, motoras e vergenciais, melhorando o desempenho do sentido visão.  

 
A Optometria é uma profissão antiga, surgiu como atividade pela primeira vez nos 

Estados Unidos por volta dos anos 1860-1870.  
 
No Brasil ela surgiu com a chegada dos imigrantes europeus, na época meros 

práticos que na década de 30 tiveram suas atividades proibidas pelo fato de não deterem 
formação acadêmica.  

 
Hoje a Optometria é uma profissão consolidada em mais de 130 países do mundo, 

entre os quais Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, Alemanha, Itália, Espanha 
Portugal, Japão, Rússia, China, Índia, Israel, Austrália, Nova Zelândia, México, 
Colômbia, Uruguai, Cuba, Costa Rica e Líbano, entre outros.  

 
Internacionalmente a Optometria é reconhecida e fomentada por entidades como 

OMS – Organização Mundial da Saúde, OPAS – Organização Panamericana de Saúde, 
ONU – Organização das Nações Unidas, OIT – Organização Internacional do Trabalho 
e Conselho Internacional de Oftalmologia - ICO, sendo vista como profissão essencial 
para um sistema de cuidados com a saúde visual que busque eficiência. 

 
A saúde é um direito social e dever do estado (art. 196 da CRFB/88) e a partir 

desta clara premissa, devemos estar comprometidos com a luta pela democratização dos 
acessos aos meios de atendimento à saúde em seus mais diversos níveis, em especial 
tendo em vista o caótico quadro em que se encontra a saúde visual brasileira. 

 
Entendem-se por deficiência visual, as alterações funcionais que incluem 

limitações de acuidade visual (a capacidade de ver um objeto e seus detalhes a 
determinada distância) e campo visual (a extensão do espaço em que os objetos são 
visíveis estando os olhos e a cabeça imóveis). Tal deficiência compreende uma situação 
de diminuição da visão mesmo após tratamento clínico e/ou cirúrgico e uso de lentes 
corretoras. 
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Em relação a isso, são alguns rápidos e tristes dados (IBGE – Censo 2000) que o 
Brasil possui 159.824 deficientes visuais com cegueira em pelo menos um dos olhos; 
temos 1.173.655 crianças com alguma deficiência visual permanente; 78,4% da 
população não tem qualquer assistência à saúde visual. 

 
A cada ano, 94.700 crianças brasileiras, na faixa etária de 0 aos 14 anos, ficam 

cegas de um ou ambos os olhos ou adquirem alguma deficiência permanente de 
enxergar.  

 
Os dados epidemiológicos disponíveis para o Brasil mostram que 30% das 

crianças em idade escolar e 100% dos adultos com mais de 40 anos apresentam 
problemas de refração que interferem em seu desempenho diário e, consequentemente 
na autoestima, na limitação à inserção social, produtividade e qualidade de vida. 

 
Uma situação agravante na questão da saúde visual do país é o longo tempo para 

conseguir uma consulta pelo SUS, associado a uma distribuição desigual de 
profissionais capacitados, concentrados nos grandes centros e distante de regiões menos 
privilegiadas.  

 
Dados do Ministério da Saúde dão conta que mais de cinquenta milhões de 

brasileiros jamais tiveram qualquer tipo de avaliação de sua visão. 
 
Segundo dados da OMS, 80% das cegueiras são evitáveis e 90% dos casos 

ocorrem em países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, sendo que o Brasil possui 
um dos piores índices de prevenção para problemas visuais no mundo.  

 
Estudos epidemiológicos apontam que nos próximos 20 anos, duplicará o número 

de pessoas cegas no mundo. 
 
Os erros refrativos (miopia, astigmatimos, etc) apresentam-se como causa 

importante de limitação nas idades pré-escolar e escolar, tendo em vista o processo 
ensino-aprendizagem e sua relação direta com a qualidade da visão. 

 
É de reconhecida importância a necessidade de detecção precoce desses 

problemas visuais, o que possibilita sua correção ou minimização visando o melhor 
rendimento e desenvolvimento da criança, bem assim dos adultos. 

 
Segundo dados do Ministério da Educação - MEC, 81% das crianças repetentes 

no país não apresentam perfeita acuidade visual. A quase totalidade das crianças em 
idade escolar nunca passou por exame visual. Estima-se que grande parte dessas 
crianças necessitem de óculos e as demais apresentem algum outro problema ocular não 
detectado, o que pode acarretar reflexos mais sérios, situação que só vem se agravando 
com o constante e massivo uso de eletrônicos, responsáveis por uma já reconhecida 
<epidemia de miopia=. Por isso, é recomendável ações preventivas para se levantar 
possíveis problemas oculares e, desta maneira, reduzir o número de cegueiras evitáveis, 
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disfunções visuais, repetências e evasão escolar. 
 
Diante deste quadro, a presente proposição visa fomentar a divulgação e o 

exercício da Optometria também no setor privado, findando com eventuais dificuldades 
que tais profissionais por vezes encontram para ultrapassar os obstáculos burocráticos 
de instalação de seus consultórios por, infelizmente, em alguns departamentos públicos, 
terem suas atividades confundidas como ato privativo de profissionais médicos, situação 
que foi definitivamente esclarecida com o julgamento unânime da ADPF 131 pelo 
Supremo Tribunal Federal, bem assim com a vigência da Lei Federal nº 12.842/2013, 
que ao definir de forma exaustiva todas as atividades que são exclusivas da medicina, 
excluiu desse rol taxativo, via Veto Presidencial mantido pelo Congresso Nacional, a 
realização de diagnóstico nosológico e a indicação de lentes de grau, reconhecendo 
expressamente que tais atividades são levadas a efeito por outros profissionais, bem 
como que determinar tal privatividade aos médicos representaria ofensa ao interesse 
público, por retirar do cidadão a possibilidade de acesso à saúde mais universalizado, 
resolutivo e, portanto, mais eficiente. 

 
Assim, em caráter supletivo à mencionada Lei Federal nº 12.842/2013, 

destacadamente ao rol de seu art. 4º e o disposto no inciso IX do §5º do mesmo 
dispositivo, em atenção ao disposto no art. 196 da Constituição Federal, bem assim, 
com base no art. 15 da Lei Federal nº 8.080/90, o presente projeto também estabelece 
que, preenchidos os demais requisitos formais, de salubridade, segurança e 
acessibilidade inerentes a consultórios em geral e verificada a habilitação do 
profissional como formado em Optometria, torna-se obrigatória a concessão de todas as 
licenças/alvarás de localização, instalação e funcionamento para consultórios de 
Optometria. 

 
Outrossim, sendo que em todo dia 6 de março é mundialmente comemorado o Dia 

do Optometrista, para homenagear esse profissional, mais que pertinente apresenta-se 
necessário registrar tal data no calendário oficial do Município de Maceió. 
 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta se reveste, 
solicito o apoio dos nobres pares na aprovação desta importante iniciativa. 

 
 

Silvania Barbosa 
Vereadora 
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PARECER 
PROCESSO Nº 08190007/2024.
PROJETO DE LEI N° 279/2024
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR OLIVEIRA LIMA
 
Trata-se de um Projeto de Lei de autoria da Senhora Vereadora
Silvania Barbosa (SOLIDARIEDADE) que objetiva Instituir o
<Dia do Optometrista= no âmbito do Município de Maceió, e
dispõe sobre a concessão de licenças e alvarás para o
funcionamento de consultórios optométricos.
 
Inicialmente, compete a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação Final analisar e opinar em todas as proposições sob
o prisma estritamente jurídico, seja, os aspectos
constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, não
lhe competindo adentrar à conveniência e oportunidade das
mesmas, nem analisar aspectos de natureza eminentemente
técnica ou administrativa.
 
Pois bem, a matéria em análise está adstrita ao conteúdo de
competência municipal e no âmbito de interesse local, tendo
permissão constitucional (art. 30, inciso I, Constituição Federal
de 1988) e legal para ser apresentada (art. 6º, inciso III, e art.
32, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de Maceió).
 
A iniciativa da proposta por parte da Vereadora Silvania
Barbosa (SOLIDARIEDADE) não ofende as matérias de
competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal,
quais sejam aquelas previstas no art. 234 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.
 
Compreende-se, portanto, que fora os projetos cuja
competência esteja voltada privativamente ao Chefe do Poder
Executivo, os demais projetos competem concorrentemente ao
Prefeito e à Câmara Municipal, na forma regimental, como
ocorre in casu.
 
Encontra respaldo também o Projeto de Lei em análise nos
seguintes princípios constitucionais: Liberdade ao exercício do
trabalho, ofício, profissão (CF 1.º IV); Livre Iniciativa (CF 1.º
IV); Princípio da Isonomia (CF 1.º IV e 5.º caput); Dignidade
da pessoa humana (CF 1.º III); dentre outros.
 
Entende o Relator que os optometristas graduados (ensino
superior) gozam de qualificação técnica suficiente para
execução dos atos inerentes ao seu ofício, não apresentando
risco à população ou à saúde pública.
 
Veja-se as mais recentes decisões dos Tribunais de Justiça de
alguns Estados da Federação sobre o tema:
 
Tribunal de Justiça de Pernambuco Poder Judiciário
Gabinete da Desa. Valéria Bezerra Pereira Wanderley 2ª
TCRC 2ª TURMA DA PRIMEIRA CÂMARA REGIONAL
DE CARUARU REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001079-
44.2021.8.17.2260 IMPETRANTE: EUDA FABIANA
LIMA DE OLIVEIRA IMPETRADO: MARIA DO
ROSÁRIO BATISTA TAVARES, ADRIANO ABRANTES
FORMIGA, ALINE CORDEIRO, MUNICÍPIO DE BELO
JARDIM RELATORA: DESA. VALÉRIA BEZERRA
PEREIRA WANDERLEY EMENTA CONSTITUCIONAL
E ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO.
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROFISSIONAL DA
OPTOMETRIA. PROFISSÃO RECONHECIDA PELO
MEC. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. CONCESSÃO.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL. COMPROVADA.
REQUISITOS SANITÁRIOS. CUMPRIDOS. REEXAME
NECESSÁRIO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.
DECISÃO UNÂNIME. 1. Busca a impetrante a obtenção
de sua inscrição municipal/alvará de optometrista para
exercer sua profissão 2. A impetrante é bacharel em
optometria pela FACULDADE DE SAÚDE DE PAULISTA
– FASUP, concluindo o curso de optometria em 21 de
dezembro de 2020, o curso é autorizado pelo MEC
(portaria Nº 334 de 26 de julho de 2016), e após toda
tramitação acadêmica se filiou ao Conselho Brasileiro de
Óptica e Optometria do Estado de Pernambuco, iniciando
sua carreira profissional. 3. Infere-se dos Decretos
20.931/1932 e 24.492/1934 que a profissão de optometrista é
reconhecida e tem regulamentação legal, ou seja,
cumpridos os requisitos estabelecidos nos decretos que
regulamentam a profissão, não há motivo para negar o
alvará de funcionamento. 4. In casu, considerando que a
impetrante satisfaz as exigências de habilitação
profissional, bem como os requisitos das normas sanitárias,
não há razão para se negar o Alvará de funcionamento. 5.
Multa mantida no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a
incidir por mês de descumprimento, limitado ao total de R$
5.000,00 (cinco mil reais). 6. Reexame Necessário a que se
dá parcial provimento. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos do Reexame Necessário acima
referenciados, ACORDAM os Desembargadores
integrantes da 2ª Turma da Câmara Regional de Caruaru
deste Tribunal de Justiça, em sessão desta data, e à
unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
Reexame Necessário, nos termos da ementa supra, do voto
e da resenha em anexo, que fazem parte integrante do
julgado. Caruaru, data da certificação digital. VALÉRIA
BEZERRA PEREIRA WANDERLEY Desembargadora
Relatora 5 (TJ-PE - Remessa Necessária Cível: 0001079-
44.2021.8.17.2260, Relator: VALERIA BEZERRA
PEREIRA WANDERLEY, Data de Julgamento:
04/03/2024, Gabinete do Desa. Valéria Bezerra Pereira
Wanderley 2ª TCRC)
 
...
 
Ementa: PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROFISSIONAL OPTOMETRISTA PORTADOR DE
NÍVEL SUPERIOR. PRESCRIÇÃO DE LENTES.
POSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE PROFISSIONAL.
LIMITES 1. No julgamento da ADPF nº 131/DF, o Supremo
Tribunal decidiu que os arts. 38, 39 e 41 do Decreto
20.931/32, bem como os arts. 13 e 14 do Decreto 24.492/34,
foram recepcionadas pela Constituição Federal, bem como
assentou no julgamento dos embargos de declaração que as
proibições por elas veiculadas são inaplicáveis aos
optometristas portadores de nível superior. 2. O
profissional optometrista, desde que portador de nível
superior, regularmente habilitado, está autorizado a
prescrever lentes de grau. 3. A legislação que trata do tema
não proíbe a indicação de optometrista, mas apenas exige
que eventuais vantagens concedidas pelo profissional ao
recomendado pelo estabelecimento sejam extensivas aos
demais clientes (art. 16, § 1º, do Decreto 24.492/34). 4.
Quanto à pretensão recursal de que seja autorizada a
comercializar óculos corretivos prescritos por
oftalmologistas, não se verifica na decisão ora impugnada
qualquer empecilho. 5. Deu-se parcial provimento ao
recurso. (TJ-DF 0740645-54.2023.8.07.0000 1837309,
Relator: FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA, Data de
Julgamento: 03/04/2024, 7ª Turma Cível, Data de
Publicação: 18/04/2024)
 
...
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PROCESSO Auto de infração e interdição – Consultório de
Optometrista – Formação em ensino superior – Prescrição
de lente de grau – Autorização – Ato administrativo –
Mandado de segurança – Ordem concedida – Possibilidade:
– As vedações dos Decretos 20.931/32 e 24.492/34 não se
aplicam aos optometristas de nível superior. (TJ-SP -
Apelação: 1028922-83.2022.8.26.0577 São José dos Campos,
Relator: Teresa Ramos Marques, Data de Julgamento:
05/10/2023, 10ª Câmara de Direito Público, Data de
Publicação: 05/10/2023)
 
Quanto ao conteúdo da propositura, não encontramos óbices à
criação do presente Projeto de Lei.
 
Sendo assim, por todo o exposto, entendemos que o presente
Projeto de Lei está em consonância com as diretrizes e normas
relacionadas a esta Comissão, bem como com a legislação
aplicada, razão pela qual merece prosperar. Em outras palavras,
somos pelo PROSSEGUIMENTO do presente Projeto de Lei.
É como pensamos, é como votamos.
 
Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió, 02 de
Setembro de 2024.
 
PASTOR OLIVEIRA LIMA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Teca Nelma
Olivia Tenório
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:C3E7610D

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 04/09/2024. Edição 7001
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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PROJETO DE LEI N° 279/2024
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI
279/2024 QUE INSTITUI O DIA DO
OPTOMETRISTA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, E DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO
DE LICENÇAS E ALVARÁS PARA O
FUNCIONAMENTO DE CONSULTÓRIOS
OPTOMÉTRICOS.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Higiene, Saúde Pública e
Assistência Social, na forma do Art. 67 do Regimento Interno desta
Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº 279/2024 de
autoria da Excelentíssima Senhora Vereadora Silvania Barbosa.
O referido projeto objetiva instituir o <Dia do Optometrista= no
âmbito do município de Maceió, e dispõe sobre a concessão de
licenças e alvarás para o funcionamento de consultórios
optométricos.
 
A Vereadora Silvania Barbosa, justifica a propositura do projeto, os
Optometristas são profissionais da área da saúde, formados em
Optometria, responsáveis pelo atendimento primário da função visual.
De forma inter e muldisciplinar, com médicos e outros profissionais
da saúde, são a linha de frente, avaliando as disfunções que acometem
a visão, atuando diretamente na prevenção de problemas oculares,
encaminhando a especialistas médicos as suspeitas de doenças
oculares e/ou sistêmicas.
Os Optometristas são de fato especialistas em identificar e compensar
alterações visuais como miopia, hipermetropia, astigmatismo e
presbiopia, além de alterações acomodativas, motoras e vergenciais,
melhorando o desempenho do sentido visão.
A Optometria é uma profissão antiga, surgiu como atividade pela
primeira vez nos Estados Unidos por volta dos anos 1860-1870.
No Brasil ela surgiu com a chegada dos imigrantes europeus, na época
meros práticos que na década de 30 tiveram suas atividades proibidas
pelo fato de não deterem formação acadêmica.
Hoje a Optometria é uma profissão consolidada em mais de 130 países
do mundo, entre os quais Estados Unidos, Reino Unido, Canadá,
Alemanha, Itália, Espanha Portugal, Japão, Rússia, China, Índia,
Israel, Austrália, Nova Zelândia, Colômbia, Uruguai, Cuba, Costa
Rica e Libano, entre outros.
Internacionalmente a Optometria é reconhecida e fomentada por
entidades como OMS - Organização Mundial da Saúde, OPAS -
Organização Panamericana de Saúde, ONU - Organização das Nações
Unidas, OIT - Organização Internacional do Trabalho e Conselho
Internacional de Oftalmologia - ICO, sendo vista como profissão
essencial para um sistema de cuidados com a saúde visual que busque
eficiência.
 
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
O presente Projeto de Lei se fundamenta em instituir o <Dia do
Optometrista= no âmbito do município de Maceió, e dispõe sobre
a concessão de licenças e alvarás para o funcionamento de
consultórios optométricos.
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Cabe salientar que Saúde é tema sobre o qual compete ao município
legislar corretamente em conjunto com a União, Estados e Distrito
Federal com a finalidade de suplementar a legislação vigente. No Art.
23, II e Art. 30, VII da Constituição Federal encontramos base
suficiente caso seja demonstrado interesse local.
No tocante a criação do projeto de lei, entendem-se por deficiência
visual, as alterações funcionais que incluem limitações de acuidade
visual (a capacidade de ver um objeto e seus detalhes a determinada
distância) e campo visual (a extensão do espaço em que os objetos são
visíveis estando os olhos e a cabeça imóveis). Tal deficiência
compreende uma situação de diminuição da visão mesmo após
tratamento clínico e/ou cirúrgico e uso de lentes corretoras.
Em relação a isso, são alguns rápidos e tristes dados (IBGE - Censo
2000) que o Brasil possui 159.824 deficientes visuais com cegueira
em pelo menos um dos olhos; temos 1.173.655 crianças com alguma
deficiência visual permanente; 78,4% da população não tem qualquer
assistência à saúde visual.
 
A cada ano, 94.700 crianças brasileiras, na faixa etária de 0 aos 14
anos, ficam cegas de um ou ambos os olhos ou adquirem alguma
deficiência permanente de enxergar.
Os dados epidemiológicos disponíveis para o Brasil mostram que 30%
das crianças em idade escolar e 100% dos adultos com mais de 40
anos apresentam problemas de refração que interferem em seu
desempenho diário e, consequentemente na autoestima, na limitação à
inserção social, produtividade e qualidade de vida.
Uma situação agravante na questão da saúde visual do país é o longo
tempo para conseguir uma consulta pelo SUS, associado a uma
distribuição desigual de profissionais capacitados, concentrados nos
grandes centros e distante de regiões menos privilegiadas.
Dados do Ministério da Saúde dão conta que mais de cinquenta
milhões de brasileiros jamais tiveram qualquer tipo de avaliação de
sua visão.
Segundo dados da OMS, 80% das cegueiras são evitáveis e 90% dos
casos ocorrem em países em desenvolvimento e subdesenvolvidos,
sendo que o Brasil possui um dos piores índices de prevenção para
problemas visuais no mundo.
 
Os erros refrativos (miopia, astigmatimos, etc) apresentam-se
importante de limitação nas idades pré-escolar e escolar, tendo em
vista o processo ensino-aprendizagem e sua relação direta com a
qualidade da visão.
É de reconhecida importância a necessidade de detecção precoce
desses problemas visuais, o que possibilita sua correção ou
minimização visando o melhor rendimento e desenvolvimento da
criança, bem assim dos adultos.
Segundo dados do Ministério da Educação - MEC, 81% das crianças
repetentes no país não apresentam perfeita acuidade visual. A quase
totalidade das crianças em idade escolar nunca passou por exame
visual. Estima-se que grande parte dessas crianças necessitem de
óculos e as demais apresentem algum outro problema ocular não
detectado, o que pode acarretar reflexos mais sérios, situação que só
vem se agravando com o constante e massivo uso de eletrônicos,
responsáveis por uma já reconhecida "epidemia de miopia". Por isso, é
recomendável ações preventivas para se levantar possíveis problemas
oculares e, desta maneira, reduzir o número de cegueiras evitáveis,
disfunções visuais, repetências e evasão escolar.
 
Diante deste quadro, a presente proposição visa fomentar a divulgação
e o exercício da Optometria também no setor privado, findando com
eventuais dificuldades que tais profissionais por vezes encontram para
ultrapassar os obstáculos burocráticos de instalação de seus
consultórios por, infelizmente, em alguns departamentos públicos,
terem suas atividades confundidas como ato privativo de profissionais
médicos, situação que foi definitivamente esclarecida com o
julgamento unânime da ADPF 131 pelo Supremo Tribunal Federal,
bem assim com a vigência da Lei Federal n° 12.842/2013, que ao
definir de forma exaustiva todas as atividades que são exclusivas da
medicina, excluiu desse rol taxativo, via Veto Presidencial mantido
pelo Congresso Nacional, a realização de diagnóstico nosológico e a
indicação de lentes de grau, reconhecendo expressamente que tais
atividades são levadas a efeito por outros profissionais, bem como que
determinar tal privatividade aos médicos representaria ofensa ao
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interesse público, por retirar do cidadão a possibilidade de acesso à
saúde mais universalizado, resolutivo e, portanto, mais eficiente.
Assim, em caráter supletivo à mencionada Lei Federal n°
12.842/2013, destacadamente ao rol de seu art. 4° e o disposto no
inciso IX do §5° do mesmo dispositivo, em atenção ao disposto no art.
196 da Constituição Federal, bem assim, com base no art. 15 da Lei
Federal n° 8.080/90, o presente projeto também estabelece que,
preenchidos os demais requisitos formais, de salubridade, segurança e
acessibilidade inerentes a consultórios em geral e verificada a
habilitação profissional como formado em Optometria, torna-se
obrigatória a concessão de todas as licenças/alvarás de localização,
instalação e funcionamento para consultórios de Optometria.
 
Outrossim, sendo que em todo dia 6 de março é mundialmente
comemorado o Dia do Optometrista, para homenagear esse
profissional, mais que pertinente apresenta-se necessário registrar tal
data no calendário oficial do Município de Maceió.
Diante das razões acima expostas, indica-se, que se trata de assunto de
interesse local e principalmente assegurado pela Constituição Federal
no que compete aos cuidados com a saúde, e a prestação de serviços
de saúde ao cidadão.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO prosseguimento do referido Projeto de Lei n.
279/2024 nos moldes como se apresenta.
 
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 10 de setembro de 2024.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Vereador- PT
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